

           JOÃO BATISTA DA COSTA CARVALHO


João Batista da Costa Carvalho, filho de Manoel Raimundo Costa Carvalho e Ana Maria da Costa Carvalho, nasceu em Santa Luzia (SE), em 20 de março de 1840. De uma família de usineiros e proprietários rurais, ligado por parentesco ao Barão de Timbó, resolveu fazer o curso jurídico, seguindo-se para o Recife, para matricular-se na célebre Faculdade de Direito, onde brilhavam, na memória de alunos e professores, os nomes de alguns sergipanos, como o seu patrício Pedro Luziense de Calasans, renomado poeta. Bacharelou-se na turma de 1864, tendo como colegas os sergipanos Benvindo Pinto Lobão, que viria a ser magistrado, participando do Tribunal de Relação como Desembargador, de 1896 a 1898, e João José do Monte, que era da família do Comendador Antonio José da Silva Travassos, viveu no Rio de Janeiro, fundou e dirigiu, de 1873 a 1907, quando morreu, a Revista Direito, que continuou circulando até 1913, formando uma coleção de 120 volumes, de doutrina e jurisprudência, caracterizando-se como uma das maiores e melhores do Brasil.


Começou sua carreira jurídica sendo nomeado Juiz de Direito para atuar nas Províncias de Sergipe, Mato Grosso e Santa Catarina, um andarilho a percorrer, durante 20 anos, vários locais de onde trouxe a experiência para a magistratura sergipana. Certamente concorreu o prestígio da família, para que houvesse continuidade nas funções que exerceu, desde a de Promotor, em Itabaiana, em 1865, a de Juiz Municipal, e ao mesmo tempo Delegado de Polícia, em Divina Pastora, em 1866, as mesmas funções em Estância, em 1870, ano em que concorre a uma cadeira na Assembléia Legislativa Provincial. Em 1874 vai ser Juiz de Direito em Corumbá, no Mato Grosso, mas retorna para novos mandatos de Deputado Provincial, nas legislaturas de 1874 e 1876. Ao concluir o mandato é nomeado Chefe de Polícia da Província do Amazonas, levado pelo Presidente Antonio Passos Miranda, que governou Sergipe entre 1874 e 1875, e que fora nomeado Presidente daquela Província do norte do Brasil.

Continuando a sua peregrinação João Batista da Costa Carvalho volta a Sergipe para ser, em seguida, Juiz de Direito de Itabaianinha (Comarca do Rio Real), nomeado pelo magistrado José Martins Fontes, que àquela data, 1877, estava no exercício da Presidência da Província. Em 1882 vai para a Província de Santa Catarina, como Juiz de Direito de Itajaí, regressando no ano seguinte, 1883, para assumir as funções de Juiz de Direito de Atalaia, na Província de Alagoas. Passa aproximadamente dois anos em Alagoas, e de lá vai para a Capital do Império, como Delegado Especial da Instrução Pública. Não demora muito, pois é no mesmo ano de 1885 nomeado, Chefe de Polícia da Província de Alagoas, na gestão do Presidente José Bento Vieira Barcelos. Ainda em 1885 volta a Sergipe, para ser Chefe de Polícia, na administração temporária de Manoel de Araújo Góes. Retoma a carreira na magistratura sergipana, como Juiz de Direito da Comarca de Maroim, em 1886, de onde sai, duas vezes, para ser Desembargador.


A primeira vez, com a criação do Tribunal de Apelação, no bojo da Constituição de 1891, da lavra do grande jurista Gumercindo Bessa. Os 5 magistrados eram: João Batista da Costa Carvalho, Juiz de Direito de Maroim, Cândido de Oliveira Ribeiro, da Comarca de Rosário, João Gomes Barreto, da Comarca de Rio Real, José de Barros Acioli de Menezes e Gumercindo de Araújo Bessa, Juiz dos Casamentos de Aracaju, nomeados pelo Decreto nº 10, de 10 de dezembro de 1891, assinado por Vicente Luiz de Oliveira Ribeiro, que estava à testa do Governo republicano, em instalação em Sergipe.


O Tribunal de Apelação foi instalado no dia 16 de novembro de 1891, no Salão da Congregação do Colégio Ateneu, quando Gumercindo Bessa foi eleito seu Presidente. As três únicas sessões realizadas, no mesmo local, aconteceram nos dias 17, 20 e 27 de novembro daquele ano, pois já no dia 28, através do Decreto nº 17, a Junta Provisória que assumiu o Poder no Estado, formada por Leandro de Siqueira Maciel, Olinto Rodrigues Dantas e Marcelino José Jorge, declarou sem efeito algum os atos da Assembléia, praticados em 8 de julho de 1891, referentes à Constituição.


Gumercindo Bessa mandou publicar um texto datado do Mucury, onde estava em 31 de dezembro de 1891, vazado nos seguintes termos:

O Decreto nº 17, que cancelou a Constituição e dissolveu o Poder Judiciário do Estado, nem me amofinou o sangue, nem me desafinou os nervos. Mas embrulhou-se o estômago. Não senti cólera, sofri náuseas.

Protestar? Contra que e perante quem?

Seria prezar muito pouco minha posição e minha honra, e descer eu a discutir o ato estúpido, alvar e disfarçado.

A seus autores concedi a anistia do desprezo. E calei-me.

Agora, porém, que alguns dos ministros do Tribunal de Apelação voltaram ao exercício dos seus antigos cargos na magistratura, obedecendo à ordem despótica e reconhecendo implicitamente que tinham aceitado criminosamente funções da parte de quem não tinha competência para dá-las; tenho necessidade de dizer a meus comprovincianos, cuja boa opinião sobre minha conduta prezo acima do pão de que careço para mulher e filhos, que não voltei ainda nem voltarei jamais ao exercício do cargo de Juiz dos Casamentos deste Estado; por que entendo que o homem não vive só de pão, tem aspirações morais a efetuar sobre o lado grosseiro e material da vida. Desde o dia em que aceitei o cargo de Ministro do Tribunal de Apelação e reconheci a legitimidade da investidura, perdi ipso facto, o lugar de Juiz de Direito. Voltar a ele seria arrogar-me jurisdição que não me pertence mais.

Ora, eu sou com certeza o mais pobre dos membros do Tribunal de Apelação. Mas com certeza não sou dos mais famintos.

Por isso, fico na posição que aceitei, espontaneamente, no tempo em que não havia quem não estivesse pronto a sustentar e a jurar que o coronel Vicente Ribeiro podia fazer muito legalmente Juízes de Direito e Desembargadores.

Deu como presente de festa a minha Vara de Direito ao primeiro ganha pão em disponibilidade.


A ela.


Invalidada a Constituição, foi convocada uma Assembléia estadual Constituinte, presidida pelo padre Olímpio de Souza Campos. Foi então redigida e promulgada uma Constituição para o Estado de Sergipe, em 18 de maio de 1892, criando, no seu artigo 37 – do Capítulo - Do Poder Judiciário -, um Tribunal de Relação, composto por cinco desembargadores, nomeados pelo Presidente do Estado, escolhidos dentre os Juízes de Direito, por antiguidade absoluta, como mandava o artigo 38.


João Batista da Costa Carvalho foi novamente lembrado e convocado para compor o quadro de desembargadores do Tribunal de Relação. Estava ainda na Comarca de Maroim, para onde tinha voltado depois da malograda tentativa de instalação do Tribunal de Apelação, em 1891. Nomeado em 26 de dezembro de 1892, pelo Decreto nº 40, do Presidente do Estado, general José Calasans, João Batista da Costa Carvalho teve como companheiros Gustavo Gabriel Coelho Sampaio, Guilherme de Souza Campos, Francisco Alves da Silveira Brito e José Sotero Vieira de Melo. Na mesma data, pelo Decreto nº 41, ficou definida a Organização do Poder Judiciário, e designada a data de 29, 1 hora da tarde, no Palacete da Assembléia Legislativa, a sessão inaugural de instalação do Tribunal de Relação. 


Na reunião, com três dos cinco desembargadores – João Batista da Costa Carvalho, Francisco Alves da Silveira Brito e Gustavo Gabriel Coelho Sampaio -, foi realizada, por voto secreto, a eleição para a Presidência do Tribunal de Relação. O Desembargador João Batista da Costa Carvalho foi eleito Presidente, tornando-se o primeiro magistrado a chefiar o Poder Judiciário do Estado de Sergipe. Coube à sua Presidência dar seguimento à Organização da vida judiciária sergipana, instalando as Comarcas, em 5 de janeiro de 1893.


O Desembargador João Batista da Costa Carvalho presidiu o Tribunal de Relação de dezembro de 1892 até 25 de janeiro de 1895, quando passa o comando do Poder Judiciário ao Desembargador Guilherme de Souza Campos, o que soma dois anos, ininterruptos, como chefe do Poder Judiciário do Estado de Sergipe.

Dois Decretos, o nº 205, de 6 de outubro de 1896, assinado pelo Presidente padre Leonardo Dantas, e o de nº 258, de 15 de fevereiro de 1898, do Vice-presidente José Joaquim Pereira Lobo, que estava que estava no exercício do Governo, aposentam o Desembargador João Batista da Costa Carvalho. O teor da Lei nº 226, de 21 de setembro de 1897, modificava o regime das aposentadorias dos magistrados. O Desembargador João Batista da Costa Carvalho, já aposentado, retornou ao Tribunal e teve mais uma vez calculado o seu tempo de efetivo serviço e, por isto, foi novamente aposentado, tendo garantidas todas as vantagens, por contar com mais de 30 anos de serviços.
O Desembargador João Batista da Costa Carvalho faleceu em Estância, em 21 de setembro de 1920, aos 80 anos. Seus conterrâneos prantearam sua morte e sua família recebeu condolências de várias partes do Estado e do País. 

No folheto Efemérides dos queridos mortos da família do Major Sizenando de Souza Vieira – Estância 1928 (Salvador (BA): Tipografia São Francisco, 1929) há uma demonstração do apreço pela figura do primeiro Presidente do Tribunal de Relação do Estado de Sergipe:
Cercado dos carinhos de sua distinta esposa e da família finou-se docemente, na paz do Senhor, em sua confortável vivenda, a praça 24 de outubro desta cidade, o exmo.sr. Desembargador João Baptista Costa Carvalho, há alguns anos aposentado do cargo que brilhantemente ocupava na Relação do Estado. De algum tempo vinha o estimado patrício, sofrendo de anemia cerebral, moléstia, que de dia a dia, debilitava-lhe as funções orgânicas até que, no dia 21 do andante, pelas 7 horas, após inopinado ataque, pagou seu tributo à morte.

O Desembargador Baptista gozava nesta cidade de estima geral; e todas as pessoas que tiveram o prazer de privar de suas relações hão de sentir muito a sua morte.

Como juiz, nenhum mais íntegro e cumpridor dos seus deveres. Como parente e amigo nenhum mais dedicado. Como esposo e pai, era invejável na posição de seu lar e, na aprimorada educação de seus filhos, que tanto lhe honram e hão de exaltar a sua memória. Era o Desembargador Baptista casado em terceiras núpcias com a Sra. D. Josepha Costa Carvalho, todos naturais da vizinha paróquia de Santa Luzia, onde nasceu e deu início as primeiras letras, mostrando-se desde essa ocasião, talhado para a carreira, que a sua vocação fê-lo abraçar. Dotado de inteligência e prático, na vida forense, a suas opiniões de mestre eram acatadas por seus colegas, e os governos da ex-província, hoje Estado de Sergipe, procuraram sempre ouvi-lo, na distribuição dos cargos judiciários, por encontrarem de sua parte a maior lealdade e o mais acendrado discernimento pela boa diretriz da justiça, que sempre venerou como um sacerdócio. Vindo a República os seus serviços ainda foram aproveitados, por verem os governos do Estado, na sua pessoa, o protótipo da lei e do patriotismo.

Chamado a Relação do Estado, não trepidou o venerando extinto em aceder o convite, trabalhando ao lado dos desembargadores Teixeira Fontes, Vieira de Mello e outros, com esta homogeneidade de vistas que tanto assegura a boa margem da justiça e a eleva no conceito público.

Depois da prestabilidade dos seus bons serviços à causa santa da lei, julgou um dos governos do Estado que a s. exa. devia descansar, diante do peso da família e de sua adiantada idade. Aposentado e amando esta terra, onde passou grande parte de sua mocidade, iniciou seus estudos e constituiu sua primeira família, nela veio fixar sua residência, morrendo aos 81 anos, idade que nem todos têm a felicidade de chegar. Deixa um substituto na sacra ara da justiça - o Dr. João Baptista da Costa Carvalho, distintíssimo Juiz Seccional de Curitiba, que muito eleva o seu nome, pois tem sido um dos ornamentos da magistratura do Estado do Paraná.

O seu enterro foi bastante concorrido e acompanhado pela Irmandade do Santíssimo Sacramento e o reverendo vigário desta paróquia.

A filarmônica “Lyra Carlos Gomes” tocou marchas fúnebres no acompanhamento ao cemitério e, durante a missa de corpo presente, que teve lugar na capela de N.SRA. do Rosário. Apresentando nosso profundo pesar a seus filhos, esposa e parentes, passamos a registrar a sua biografia:
O Dr. João Baptista Costa Carvalho, filho legitimo do coronel Manoel Raymundo Costa Carvalho e, D. Josepha Costa Carvalho, nasceu no Engenho “Antas”, comarca de Santa Luzia, em 1839. Formou-se na Academia de Direito do Recife e exerceu o lugar de Promotor Público em diversas comarcas, no ano de 1865. Foi nomeado, por decreto de 24 de março de 1866, Juiz Municipal de Órfãos do termo de Divina Pastora e, por decreto de 18 de maio de 1870, foi nomeado Juiz Municipal de Órfãos desta comarca.

Por decreto de 27 de junho de 1874, foi nomeado juiz de direito de Santa Cruz de Corumbá, da antiga província de Mato Grosso. Por decreto de 10 de junho de 1876, nomeado chefe de polícia da província de Amazonas. Por decreto de 8 de julho de 1877, nomeado Juiz de Direito da comarca de Rio Real e por decreto de 2 de agosto de 1883, removido para igual cargo na comarca de Atalaia, em Alagoas.

Por decreto de 11 de abril de 1885, foi nomeado Chefe de Polícia de Alagoas e, a 12 de setembro do mesmo ano, para igual cargo neste Estado, então Província.

Por decreto de 18 de setembro de 1886, foi nomeado Juiz de Direito de Maruim e daí passou para o Tribunal das Relações, deste Estado, por decreto de 26 de dezembro de 1892, onde serviu como presidente por mais de uma vez, aposentado por decreto de março de 1898, vindo residir nesta cidade.

Casou três vezes, tendo destes consórcios muitos filhos, sobrevivendo deles: Dr. João Baptista Costa Carvalho Filho, Juiz Seccional em Paraná; D. Maria de Carvalho Dórea, casada com o Sr. Francisco Camerino Dórea, residente na Bahia; o Sr. Raymundo Fontes Costa Carvalho, escriturário da Delegacia Fiscal do Paraná; a exma. D. Josepha Fontes Costa Carvalho Filha e Antônio Fontes Costa Carvalho.

Dos 7 irmãos que teve o Dr. Baptista, conhecemos somente o Cel. Clementino Costa Carvalho, e os já falecidos: cel. Manuel Raymundo Costa Carvalho, as exmas. D.D. Francisca Costa Carvalho Gomes, Anna Costa Carvalho Ramos e Joaquina da Costa Carvalho Oliveira, Baronesa do Timbó.

